
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 393.717 - DF 
(2013/0303898-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - SINASEMPU 
ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. NÃO OCORRÊNCIA 
DE OFENSA AO ART. 535, II DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. SERVIDOR PÚBLICO. VPNI. CUMULAÇÃO DA 
REMUNERAÇÃO DO CARGO EFETIVO COM CARGO/FUNÇÃO 
COMISSIONADA INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DO SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA 
UNIÃO - SINASEMPU DESPROVIDO.

1.   Não se verifica a alegada violação do art. 535, II do CPC, 
tendo em vista que o Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo, o acórdão recorrido, de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade. 

2.   Apesar de rejeitados os Embargos de Declaração, a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Colegiado de origem, que 
sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte recorrente.

3.   A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça entende 
que ao Servidor Público, ocupante de cargo em comissão, optante pelo 
recebimento da remuneração do cargo efetivo, aí incluídas as parcelas 
denominadas Vantagens Pessoais Nominalmente Identificadas - VPNI, é vedada a 
percepção de 100% da função comissionada mais a remuneração do cargo 
efetivo (cf. AgRg no REsp. 591.301/DF, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJU 
13.3.2006)

4.   Agravo Regimental desprovido.

Documento: 1444864 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2015 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 22 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 393.717 - DF 
(2013/0303898-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - SINASEMPU 
ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo SINDICATO 

NACIONAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - 

SINASEMPU em adversidade à decisão que negou provimento ao seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR PÚBLICO. VPNI. CUMULAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DO 

CARGO EFETIVO COM CARGO/FUNÇÃO COMISSIONADA 

INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. NÃO 

OCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535, II DO CPC. ACÓRDÃO 

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO DO SINDICATO 

NACIONAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

- SINASEMPU DESPROVIDO.

2.   Nas razões do recurso, a parte Agravante alega que:

Do confronto de ambas as leis, tem-se que não mais subsiste 

a opção dc que trata o artigo 2o. da Lei 8.911/94, fazendo jus o 

servidor exercente de cargo em comissão, função de chefia, direção e 

assessoramento ou de natureza especial a receber a integralidade do 

vencimento do cargo em comissão e não apenas 55% (cinqüenta e 

cinco por cento).

A conclusão é por demais lógica. Se a opção a que se refere 

a Lei 8.911/94, artigo 2o., visava exatamente coibir que o servidor 

recebesse ao mesmo tempo a gratificação de função comissionada e 

a incorporação dessa função, com o fim da incorporação da função 

aos vencimentos não mais subsiste também a opção pelo recebimento 

do percentual de 55% (cinqüenta e cinco por cento), razão pela qual a 

partir da edição a Lei 9.527/97 deveriam todos os servidores que 
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recebem a gratificação de função ter passado a recebê-la 

integralmente, o que não ocorreu.

Em suma, com a modificação legislativa (art. 15 da Lei 

9.527/97), não mais subsiste a opção de que trata a Lei  8.911/94.

Nesses termos, impende ressaltar que a violação aos 

dispositivos legais anteriormente citados foram expressamente 

suscitadas no decorrer do processo, servindo ainda de fundamento 

para oposição dos embargos declaratórios bem corno para respaldar 

a interposição do recurso especial.

3.   Requer ao final a reconsideração da decisão agravada ou 

que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o que havia para relatar.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 393.717 - DF 
(2013/0303898-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - SINASEMPU 
ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ 
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535, II 

DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. SERVIDOR 

PÚBLICO. VPNI. CUMULAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DO CARGO 

EFETIVO COM CARGO/FUNÇÃO COMISSIONADA INTEGRAL. 

IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 

COM A ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DO 

SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DA UNIÃO - SINASEMPU DESPROVIDO.

1.   Não se verifica a alegada violação do art. 535, II do 

CPC, tendo em vista que o Tribunal a quo apreciou 

fundamentadamente a controvérsia, não padecendo, o acórdão 

recorrido, de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

2.   Apesar de rejeitados os Embargos de Declaração, a 

matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Colegiado de 

origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 

ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

3.   A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

entende que ao Servidor Público, ocupante de cargo em comissão, 

optante pelo recebimento da remuneração do cargo efetivo, aí 

incluídas as parcelas denominadas Vantagens Pessoais 

Nominalmente Identificadas - VPNI, é vedada a percepção de 100% 

da função comissionada mais a remuneração do cargo efetivo (cf. 

AgRg no REsp. 591.301/DF, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJU 

13.3.2006)

4.   Agravo Regimental desprovido.
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1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Não se verifica a alegada violação do art. 535, II do CPC, 

tendo em vista que o Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, 

não padecendo, o acórdão recorrido, de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade. 

3.   Apesar de rejeitados os Embargos de Declaração, a 

matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Colegiado de origem, que 

sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da parte recorrente.

4.   No tocante a alegação de violação aos mencionados 

dispositivos legais, a decisão do Tribunal a quo está em consonância com a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que se firmou que ao servidor 

público, ocupante de cargo em comissão, optante pelo recebimento da 

remuneração do cargo efetivo, aí incluídas as parcelas denominadas Vantagens 

Pessoais Nominalmente Identificadas - VPNI, é vedada a percepção de 100% da 

função comissionada mais a remuneração do cargo efetivo (AgRg no REsp 

591.301/DF, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJU 13.03.2006). 

5.   No mesmo sentido, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES DO PODER 

JUDICIÁRIO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. VPNI. CUMULAÇÃO 

COM FUNÇÃO COMISSIONADA INTEGRAL. LEIS 9.421/96 E 

9.527/97. IMPOSSIBILIDADE.

1.   Hipótese em que se discute a possibilidade, ou não, 

de percepção acumulada do valor integral da função comissionada, da 

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada e do vencimento integral 

do cargo efetivo.

2.   O Superior Tribunal de Justiça assentou que a regra 

inserta no art. 15, § 2º, da Lei 9.421/96, que veda a cumulação dos 
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vencimentos do cargo efetivo com a remuneração da função 

comissionada, não foi tacitamente revogada pela Lei 9.527/97, que 

transformou as parcelas incorporadas denominadas quintos em 

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI. Dessa forma, 

permanece vedada a percepção cumulativa das parcelas incorporadas 

correspondentes à VPNI e da retribuição integral pelo exercício de 

função comissionada.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp. 

1.256.426/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 6.9.2011)

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES DO PODER 

JUDICIÁRIO. OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO. VPNI. CUMULAÇÃO 

COM FUNÇÃO COMISSIONADA INTEGRAL. LEIS 9.421/1996 E 

9.527/1997. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO.

1.   A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

que ao servidor público, ocupante de cargo em comissão, optante pelo 

recebimento da remuneração do cargo efetivo, aí incluídas as 

parcelas denominadas Vantagens Pessoais Nominalmente 

Identificadas - VPNI, é vedada a percepção de 100% da função 

comissionada mais a remuneração do cargo efetivo, não havendo falar 

em revogação tácita do artigo 15 da Lei 9.421/1996 pela Lei 

9.527/1997 (AgRg no REsp 591.301/DF, Rel. Min. HAMILTON 

CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 14/2/2006, DJ 13/3/2006). 

Precedentes.

2.   Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida. Aplicação da Súmula 83/STJ.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg 

no REsp. 1.104.985/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe 

15.8.2012).

6.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0303898-2 AREsp 393.717 / DF

Números Origem:  00388712220004013400  200034000394653  388712220004013400

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA 
UNIÃO - SINASEMPU

ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA 
UNIÃO - SINASEMPU

ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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